
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

ESCOLA DE ENGENHARIA CIVIL E AMBIENTAL 

ENGENHARIA AMBIENTAL E SANITÁRIA 
 

 

 

 

 

 

 

ESTRATÉGIAS PARA REDUÇÃO DO CONSUMO 

DE ENERGIA ELÉTRICA NA ESCOLA 

MUNICIPAL MARIA DA TERRA EM GOIÂNIA  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Marlison Noronha Rosa 

 

 

 

GOIÂNIA 

JUNHO/2017





 

 

MARLISON NORONHA ROSA 
 

 

 

 

 

 

ESTRATÉGIAS PARA REDUÇÃO DO CONSUMO 

DE ENERGIA ELÉTRICA NA ESCOLA 

MUNICIPAL MARIA DA TERRA EM GOIÂNIA 

 

 
 

Monografia apresentada na disciplina de Trabalho de Conclusão 

de Curso II do Curso de Graduação de Engenharia Ambiental e 

Sanitária da Escola de Engenharia Civil e Ambiental da 

Universidade Federal de Goiás (EECA/UFG)  

 

Orientadora: Profa. Dra. Karla Emmanuela R. Hora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GOIÂNIA 

JUNHO/2017



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 



AGRADECIMENTOS 

É difícil agradecer todas as pessoas que de algum modo, nos momentos serenos e ou 

apreensivos, fizeram ou fazem parte da minha vida. Por isso primeiramente agradeço a todos 

de coração.  

Gostaria de honrar meus avós paternos Mário Rosa e Jandira e avós maternos Raimundo 

Noronha e Zeneide (todos em memória) pela existência de meus pais, pois sem eles este 

trabalho e muitos dos meus sonhos não se realizariam.  

Agradeço aos meus pais Mario Rosa Jr e Ivoneth, pela determinação e luta na minha 

formação. Ao meu irmão Marlon, pelo seu companheirismo. E ao maior presente recebido 

durante a execução dessa monografia, meu filho Benjamin. Aos meus tios e primos de Goiás e 

do estado do Pará, em especial à minha prima, Yasmin, que mesmo à distância sempre esteve 

presente nessa caminhada. Ao meu primo Sarquis, um irmão para todas as horas e as minhas 

primas amadas Évani e Keyone. Sou grato e alegro-me por ter a família que tenho.  

Agradeço aos meus colegas de classe e com certeza futuros excelentes profissionais e todos os 

professores que desempenharam com dedicação as aulas ministradas. Em especial à minha 

querida e amável orientadora Professora Drª Karla Emmanuela, que com paciência, sempre 

dedicou e contribuiu de forma magnífica na construção desse trabalho. E a Professora Drª 

Katia Kopp em suas colaborações na temática em educação ambiental. Além de toda a equipe 

participante do projeto de pesquisa (Projeto de Eficiência Energética em Edifícios Públicos 

Municipais de Goiânia) e ao financiamento da Universidade de Florida.  

A Secretaria Municipal de Educação de Goiânia, em nome dos prezados Sr. Moreira e Sr. 

Asley. A Companhia Elétrica de Goiás (CELG-D) em nome dos engenheiros Eduardo, 

Márcio Leonel e Thiago e a todos da Escola Municipal Maria da Terra. A vocês os meus 

sinceros reconhecimentos. 

E finalmente agradeço a Deus, por proporcionar estes agradecimentos a todos que tornaram 

minha vida mais afetuosa, além de ter me dado uma família maravilhosa e amigos sinceros. 

Deus, que a mim atribuiu alma e missões pelas quais já sabia que eu iria batalhar e vencer, 

agradecer é pouco. Por isso lutar, conquistar, vencer e até mesmo cair e perder, e o principal, 

viver é o meu modo de agradecer sempre. 



 

 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 01 - Uso de Energia per capita em Toneladas Equivalentes de Petróleo (TEP) -------- 16 

Figura 02 - Zoneamento Bioclimático Brasileiro ---------------------------------------------------- 20 

Figura 03 - Proposta metodológica adotada no TCC ----------------------------------------------- 34 

Figura 04 - Localização da Região Noroeste em Goiânia e indicação da EMMT -------------- 39 

Figura 05 - Imagem aérea da EMMT ----------------------------------------------------------------- 40 

Figura 06 - A EMMT segundo indicação de Blocos ------------------------------------------------ 40 

Figura 07 - Caracterizção da EMMT - ---------------------------------------------------------------- 41 

Figura 08 - Bloco de salas de aula em estudo da EMMT ------------------------------------------ 42 

Figura 09 - Mudanças das lâmpadas no corredor da escola  --------------------------------------- 43 

Figura 10 - Mudanças das lâmpadas nas salas de aula  --------------------------------------------- 43 

Figura 13 - Ilustração dos banners aplicados nas ações em Educação Ambiental -------------- 44 

Figura 14 - Adesivos elaborados com intuito de alertar sobre o desligamento das lâmpadas 44 

Figura 15 - Maquete CELG-D ------------------------------------------------------------------------- 45 

Figura 16 - Ação de Educação Ambiental com o público do EJA  ------------------------------- 45 

Figura 18 - Atividade de conscientização sobre o consumo de energia -------------------------- 46 

Figura 19 - Ação de Educação Ambiental com o público de 09 a 11 anos  --------------------- 47 

Figura 20 - Modelo de questionário aplicado às crianças de 09 a 11 anos ---------------------- 47 

Figura 21 - Atividade lúdica aplicada às crianças de 09 a 11 anos ------------------------------- 48 

Figura 22 - Ação de Educação Ambiental com o público de 05 e 06 anos ---------------------- 48 

Figura 23- Atividades de colorir aplicadas às crianças de 05 e 06 anos ------------------------- 49 



LISTA DE TABELAS  

Tabela 1 - Maiores Consumidores de Energia Elétrica no Estado de Goiás em 2010 --------- 28 

Tabela 2 - Consumo de Energia Elétrica - Goiânia 2000 a 2010 ---------------------------------- 29 

Tabela 3 - Consumo de Energia dos Edifícios Públicos de Goiânia de 2012 a 2015 ----------- 30 

Tabela 4 - Gastos com energia elétrica dos edifícios públicos da PMG em 2014 -------------- 31 

Tabela 5 - Consumo em kWh por unidade de área do edifício EMMT entre 2012 a 2016 ---- 52 

Tabela 6 - Situação antes das mudanças de lâmpadas ---------------------------------------------- 53 

Tabela 7 - Situação depois das mudanças de lâmpadas --------------------------------------------- 53 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

LISTA DE GRÁFICOS 

Gráfico 1 - Evolução Populacional de Goiás entre 1991 e 2010 ---------------------------------- 28 

Gráfico 2 - Consumo de Energia Elétrica no Sistema Interligado Brasileiro em GWh -------- 29 

Gráfico 3 - Principais consumidores de Energia Elétrica da PMG de 2012 a 2014 ------------ 30 

Gráfico 4 - Redução do consumo comparado à leitura do ano anterior -------------------------- 50 

Gráfico 5 - Consumo anual de energia elétrica do edifício EMMT em kWh ------------------- 51 

Gráfico 6 - Consumo mensal de energia elétrica do edifício EMMT em kWh ----------------- 52 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE SIGLAS 

ABNT  - Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ABINEE - Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica 

AGCMG  - Associação dos Guardas Civis Municipais de Goiânia 

AMMA  - Agência Municipal do Meio Ambiente 

AMOB  - Agência Municipal de Obras 

AMT   - Agência Municipal de Trânsito de Goiânia 

ANEEL  - Agência Nacional de Energia Elétrica 

ASHRAE  - American Society of Heating, Refrigerating, and Air - Conditioning 

Engineers 

CB3E   - Centro Brasileiro de Eficiência Energética em Edificações 

CELG   - Companhia Elétrica de Goiás 

CGIEE  - Comitê Gestor de Indicadores e Níveis de Eficiência Energética 

CNPE   - Conselho Nacional de Política Energética 

COMDATA  - Companhia de Processamento de Dados de Goiânia 

COMURG  - Companhia de Urbanização de Goiânia 

CONPET  - Programa Nacional de Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo e do 

Gás Natural. 

CTEE   - Comitê Técnico para Eficiência Energética 

Eletrobrás  - Centrais Elétricas Brasileiras S.A 

ENCE   - Etiqueta Nacional de Conservação de Energia 

EMMT  - Escola Municipal Maria da Terra 

FIU   - Universidade da Flórida 

FS   - Fator Solar 

FUNAPE  - Fundação de Apoio à Pesquisa 

IEA   - Agência Internacional De Energia 

INMETRO  - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

ISO  - International Organization for Standardization 

kWh   - Quilowatt-Hora  

LABEEE  - Laboratório de Eficiência Energética em Edificações 

MME   - Ministério de Minas e Energia 

MPOG  - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

NBR   - Norma Brasileira Regulamentadora estabelecida pelo Ministério do Trabalho 

e Emprego 

PBE   - Programa Brasileiro de Etiquetagem 



 

 

PCE   - Planejamento Corporativo de Energia 

PEEEPG  - Projeto Eficiência Energética em Edifícios Públicos em Goiânia 

PIB                 - Produto Interno Bruto 

PPD   - Predicted Percentage Dissatisfied 

PMG   - Prefeitura Municipal de Goiânia 

PMV   - Predicted Mean Vote 

PNE   - Plano Nacional de Energia 

PUC/GO  - Pontifícia Universidade Católica Goiás 

RAC-C  - Regulamento de Avaliação da Conformidade do Nível de Eficiência - 

Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos 

RGR   - Reserva Global de Reservação 

RTQ-C  - Requisitos Técnicos da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de 

Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos 

SEDEM  - Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

Sefin   - Secretaria de Finanças do Estado 

SEGOV  - Secretaria de Estado de Governo 

SEINFRA  - Secretaria de Infraestruturas 

SEMAS  - Secretaria Muncipal de Assistência Social  

Semdus  - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano Sustentável 

SEMIC  - Secretaria Municipal da Indústria 

SEMOB  - Secretaria Municipal de Obras 

SETRAB  - Secretaria do Trabalho 

SMARH  - Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas 

SME   - Secretaria Municipal de Educação 

SMPPIR  - Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial 

SMS   - Secretaria Municipal de Saúde 

UCs   - Unidades Consumidoras 

UFG   - Universidade Federal de Goiás 

W   - Potência do Sistema Internacional de Unidades Watt 

 

 

 

 

 

 



RESUMO 

A energia elétrica é essencial para a qualidade de vida das pessoas, que a utilizam em 

diferentes atividades socioeconômicas e desenvolvimento tecnológico. Em vista do aumento 

gradativo na demanda de energia elétrica e a possibilidade futura em não atender todos os 

setores consumidores, torna-se necessário a sua otimização. Diante disso, esse estudo tem 

como objetivo à aplicação de estratégias alicerçadas nos pilares da eficiência energética e da 

educação ambiental, de maneira que minimizem o dispêndio com a energia elétrica em 

edifícios públicos. É importante destacar que, de forma geral, tais usuários apresentam uma 

despreocupação com o consumo correto da energia, visto que as despesas estão atreladas aos 

cofres públicos e nem sempre percebido, pelas pessoas, como recursos oriundos dos impostos 

pagos pelos cidadãos. Assim, no âmbito do Projeto Eficiência Energética em Edifícios 

Públicos em Goiânia (PEEEPG), no qual apontou que os prédios públicos do setor da 

educação e saúde são responsáveis por aproximadamente 60% de consumo de energia elétrica 

do município, selecionou-se, para a realização desse estudo, a Escola Municipal Maria da 

Terra (EMMT). A metodologia aplicada fundamentou-se em projetos de eficiência energética 

para modelar as estratégias aplicadas no edifício, sendo selecionadas duas intervenções: (1) 

substituição de lâmpadas e; (2) realização de atividades da educação ambiental com 

estudantes de diferentes faixas etárias em três turnos letivos, na escola. Os resultados obtidos, 

após um período de monitoramento de seis meses, indicam a redução de 16% do consumo de 

energia elétrica em 2017, comparado ao mesmo período no ano anterior. Por fim, espera-se 

que tais resultados possam ser utilizados pela administração pública municipal, subsidiando 

ações de projeto, retrofit e manutenção de edifícios públicos. Ademais, aponta-se para a 

necessidade de instruções normativas com o intuito de fortalecer os projetos sobre eficiência 

energética para os edifícios públicos do município de Goiânia. 
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1. INTRODUÇÃO 

Este capítulo tem por objetivo apresentar o tema de pesquisa do Trabalho de conclusão de 

curso (TCC) referente ao contexto em que se enquadra. Além da justificativa, os objetivos e 

hipótese para tais apontamentos referidos às estratégias de redução do consumo de energia em 

edifícios públicos.  

1.1. CONTEXTO 

A energia é algo fundamental tanto para os meios produtivos quanto para a melhoria da 

qualidade da vida das pessoas. Menkes (2004) a aponta como sendo indispensável seja qual 

for a sua utilização: força motor, aquecimento, esfriamento, iluminação, mobilidade. Além 

disto, essa dependência é verificada, não somente para a sobrevivência, mas também para o 

aperfeiçoamento socioeconômico e tecnológico da civilização.  

A revolução industrial, em meados do século XVIII, e as grandes invenções levaram à 

expansão do consumo de energia elétrica nos séculos seguintes.  Soma-se a isto a 

reconstrução das cidades europeias pós duas grandes guerras (1914-18 e 1939-45) e o 

gradativo desenvolvimento industrial alcançando uma escala em nível global. O uso excessivo 

dos recursos energéticos existentes, o progresso técnico, a dependência de recursos derivados 

do petróleo levaram a uma crescente elevação dos preços do petróleo, originando a crise de 

1973 (FARIAS e SELITTO, 2011). 

O cenário pós-crise do petróleo revelou-se nos anos seguintes numa mudança de conduta que 

refletiu em políticas públicas e em maiores preocupações com o modelo de desenvolvimento 

econômico, social e ecológico em curso (BRANCO, 1990). Em fins da década seguinte, 

ganhava evidencia a noção de desenvolvimento sustentável, derivado do relatório Brundtland, 

concebido como aquele que satisfaz as necessidades das gerações atuais sem o 

comprometimento das necessidades da geração futura (BRUNDTLAND, 1988). 
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No Brasil, a crise de energia elétrica deu-se no ano de 2001, denominada Crise do Apagão
1
. 

Nesta época o país passou por longo período de estiagem, reduzindo a contribuição energética 

advinda pelas hidrelétricas para o sistema – responsável naquela época por 72,9% da matriz 

brasileira (BARDELIN, 2004).  Diante disto, ocasionou o desequilibrou entre a oferta e 

demanda. Esta circunstância levou o governo federal a implantar rigorosa política de 

racionamento e apontou a necessidade de melhores políticas e investimentos no setor 

energético. 

Após a crise, diferentes ações destinadas à promoção da eficiência energética têm mostrado 

progressos significantes. O Brasil é identificado por ser um dos precursores do 

desenvolvimento de alternativas energéticas eficientes, além da implantação de instrumentos 

que possibilitam a utilização da energia de forma correta, não somente para edifícios púbicos, 

mas em toda a conjuntura de produção e consumo de energia em nível nacional 

(TOLMASQUIM, 2012).  

É importante destacar que, de forma geral, os usuários dos edifícios públicos apresentam uma 

despreocupação com o consumo correto da energia. Visto que as despesas com energia 

elétrica estão envolvidas com o custeio das instituições aos cofres públicos (PROCEL, 2009). 

No Brasil, de acordo com o Balanço Energético de 2014 os edifícios existentes foram 

responsáveis por 48% do consumo de energia elétrica, distribuídos entre edifícios residenciais 

(24,1%), comercias (15,4%) e públicos (8,5%) (EPE, 2014). 

Diante desse contexto, Lamberts (2014) destaca a oportunidade de investimentos em estudos e 

propostas que possibilitem a conscientização dos usuários e redução do consumo de energia 

elétrica baseados em projetos de eficiência energética e educação ambiental. 

Considerando tais aspectos, o presente Trabalho de Conclusão de Curso desenvolvido no 

âmbito da Engenharia Ambiental e Sanitária da Universidade Federal de Goiás (UFG), busca 

discorrer sobre tal problemática a partir de estudos sobre Eficiência Energética em Edifícios 

Públicos de Goiânia
2
. 

                                                           

1 
Crise do Apagão. Disponível em: <http://acervo.oglobo.globo.com/fatos-historicos/da-falta-de-estrutura-fez-se-

crise-do-apagao-no-brasil-do-inicio-do-seculo-xxi-9396417>. Acesso em: 19 mai. 2016. 

2 Este TCC integra o projeto “Eficiência Energética em Edifícios Públicos de Goiânia – PEEEPG” cadastrado no 

Sistema de Acompanhamento de Projetos da Universidade Federal de Goiás sob o número 041102. O projeto 

teve como objetivo geral contribuir com estratégias para redução de 10 a 15% do consumo de energia para os 
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1.2. JUSTIFICATIVA 

É necessário otimizar o uso da energia elétrica produzida e incentivar a conscientização ao 

uso racional da mesma, visto que a geração de energia depende das condições do meio (fonte 

renovável) e recursos escassos (fonte não renovável) que podem ocasionar uma série de 

impactos sociais e ambientais. Verifica-se um aumento gradativo na demanda de energia e a 

possibilidade de não atender, no futuro, todos os setores consumidores.  

Diante disso, torna-se necessário o desenvolvimento de ações apropriadas para otimização do 

uso energético e melhoria do sistema de oferta. Assim, esse estudo visa atuar com práticas de 

redução de consumo de energia em um edifício público de ensino e incentivar os usuários a 

utilizar corretamente a energia elétrica com as ações de educação ambiental. Além disto, as 

estratégias em eficiência energética possibilitam a redução nos custos, modernização e 

readequação com a utilização de novos equipamentos com maior desempenho e durabilidade. 

Para esse estudo, escolheu-se a Escola Municipal Maria da Terra (EMMT), localizada na 

região Noroeste do Município de Goiânia. Entende-se que ao se atingir a meta nesta escola 

municipal, as estratégias adotadas podem servir de referência para todas as demais escolas de 

mesma tipologia construtiva, existente em Goiânia.  

1.3. PROBLEMA 

O problema desta pesquisa é: Quais estratégias são necessárias para alcançar a redução no 

consumo de energia entre 10 e 15% no edifício Escola Municipal Maria da Terra?  

1.4. HIPÓTESE 

Considerando o problema de pesquisa deste estudo, definiu-se como hipótese: a substituição 

de elementos lumínicos por outros mais eficientes, associados a ações de educação ambiental 

poderá resultar na redução de 10% a 15 % no consumo de energia de um edifício público de 

Goiânia na área de educação.  

                                                                                                                                                                                     

edifícios municipais e foi desenvolvido entre 2015 e 2017. Para maiores informações, conferir: 

http://edificioseficientes.org.  

http://edificioseficientes.org/
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1.5. OBJETIVOS 

Neste tópico apresentam-se o objetivo geral e objetivos específicos elencados neste estudo, 

referentes ao tema proposto. 

1.5.1. OBJETIVO GERAL 

O Objetivo Geral deste estudo é desenvolver estratégias para a redução do consumo de 

energia elétrica em uma Escola Municipal de Goiânia e monitorar seus resultados.  

1.5.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Nesta pesquisa, foram definidos os seguintes objetivos específicos: 

1. Analisar o consumo de energia elétrica em edifícios públicos municipais, com 

enfoque, em estabelecimentos escolares, em Goiânia; 

2. Desenvolver ações para redução do consumo de energia elétrica; 

3. Avaliar os resultados de redução num dado intervalo de monitoramento; 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Este capítulo tem por objetivo apresentar os principais elementos de revisão bibliográfica 

visando situar o tema e apoiar a metodologia empregada no trabalho. 

2.1. EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

Algumas definições tornam-se importante para o desenvolvimento deste trabalho, dentre elas 

a de eficiência, consumo e desempenho energético.  

Por eficiência energética compreende-se a capacidade de utilizar menor quantidade de 

energia, sem perder a qualidade, para produzir a mesma quantidade de iluminação, transporte, 

aquecimento ou outro serviço baseado na energia (BRASIL, 2007). Por sua vez, Grimoni et al. 

(2004) definem consumo energético como a quantidade de energia que um aparelho gasta 

para executar uma ação/reação, enquanto desempenho energético é um fator qualitativo com a 

capacidade de transmitir o resultado através de seu comportamento. 

Assim, este tópico objetiva discutir as exigências ambientais relativas ao tema, bem como os 

paradigmas da eficiência energética e o cenário de consumo energético mundial e nacional do 

Brasil. 

2.1.1. PANORAMA DO CONSUMO DE ENERGIA: BRASIL E MUNDO 

O aumento na utilização da energia elétrica nos últimos anos está diretamente relacionado a 

fatores como o crescimento econômico, crescimento populacional, processo de urbanização, 

industrialização e intensificação de novos padrões de consumo (CAMACHO, 2009).  

A Figura 01 apresenta o consumo per capita de energia em alguns países entre 1970 a 2009 

ilustrando o aumento gradativo do consumo em países desenvolvidos como os Estados 

Unidos e Austrália, média mundial, além do consumo no Brasil em Toneladas Equivalente de 

Petróleo (TEP). 
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Figura 01 - Uso de Energia per capita em Toneladas Equivalentes de Petróleo (TEP) 

 

Fonte: Banco Mundial. Indicadores do Desenvolvimento Mundial, 2010 

Na tentativa de reduzir o aumento do consumo, os países têm investido em diversos 

programas visando evitar impactos associados a uma possível crise futura. Menkes (2004) 

explana que devido o crescimento do consumo de energia, os países criaram instituições 

específicas para tratar da questão da eficiência energética, tais como o estímulo à utilização de 

fontes renováveis de energia e incentivos para implantação de sistemas mais eficientes. Garcia 

(2008) afirma que países desenvolvidos como EUA, Canadá e Austrália incentivam a gestão 

de energia nas empresas mediante a disponibilização de várias ferramentas que auxiliam na 

implantação da gestão energética em uma empresa, incluindo as dimensões tecnológica, 

organizacional e comportamental. 

Goldemberg (2007), afirma que os projetos de pesquisas e desenvolvimento técnico são 

primordiais para o surgimento de equipamentos cada vez mais eficientes. Além do emprego 

de tecnologias mais eficientes, o uso mais eficaz dos recursos naturais possibilita importantes 

vantagens: retarda seu esgotamento, reduz a poluição e provê as bases do aumento de 

emprego em atividades significativas. Disso podem ocasionar custos mais baixos para as 

empresas e para a sociedade.  

Desde a crise energética ocorrida no ano de 2001, ocasionando riscos e inviabilizando o 

desenvolvimento econômico do país, o Brasil tem apresentado importantes avanços nesse 

tema, com a implantação de instrumentos de políticas públicas para a questão da eficiência 

energética (HADDAD et al., 2006).  

Segundo Bardelin (2009) diante da necessidade decorrida com a crise energética de 2001, foi 

instituído um Comitê Gestor de Indicadores e Níveis de Eficiência Energética (CGIEE) e 
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consequentemente, normas e legislações foram debatidas e aprovadas. Constata-se que neste 

ínterim, buscou-se estabelecer um arcabouço legal
3
 sobre o tema com o objetivo de evitar o 

desperdício, minimizar perdas e otimizar o uso. 

No ano de 2006, o Ministério de Minas e Energia - MME priorizou a realização de vários 

estudos que resultaram na elaboração do Plano Nacional de Energia – PNE 2030, instrumento 

fundamental para o planejamento de longo prazo, orientando tendências e estratégias de 

expansão do setor energético. Assim, além de objetivar a retomada do Planejamento Setorial, 

o PNE 2030 disponibilizou à sociedade brasileira uma visão integrada da questão energética, 

propondo estratégias de expansão da oferta de energia que levem em conta a eficiência 

energética e a inovação tecnológica, tanto na produção como no consumo de energia, dentro 

dos pilares de desenvolvimento sustentável do país, com ênfase no tratamento das questões 

socioambientais (BRASIL, 2007). 

O governo brasileiro desenvolveu, neste marco, em 2012, o projeto Esplanada Sustentável que 

estimulava os órgãos e instituições públicas federais a adotar um novo modelo de gestão 

organizacional e de processos estruturado na implantação de ações voltadas ao uso racional de 

recursos naturais, promovendo a sustentabilidade ambiental e socioeconômica na 

Administração Pública Federal (CEPEL, 2014). 

Nesse contexto, diferentes iniciativas foram sendo desenvolvidas e aperfeiçoadas visando 

classificar e mensurar os custos energéticos em equipamentos e edifícios, bem como, propor 

alternativas para um consumo de energia mais sustentável, que são os casos dos programas de 

rotulagem de equipamentos e edifícios públicos (LAMBERTS, 2014). 

O Brasil dispõe, há pelo menos três décadas, de programas de Eficiência Energética. Desde 

então, alguns tem sido reconhecidos internacionalmente: o Programa Nacional de 

Conservação de Energia Elétrica (Procel), o Programa Nacional de Racionalização do Uso 

dos Derivados do Petróleo e do Gás Natural (Conpet) e o Programa Brasileiro de Etiquetagem 

(PBE), entre outros, além de políticas e planos específicos. Desta forma, a Etiqueta Nacional 

de Conservação de Energia (ENCE) é o Selo de Conformidade que evidencia o atendimento a 

requisitos de desempenho estabelecidos em normas e regulamentos técnicos e em alguns 

casos adicionalmente também de segurança (SOUZA, 2009). 

                                                           

3 Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia (Lei nº 10.295, de 17 de outubro de 2001). 
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O desenvolvimento desses programas forneceu um ganho fundamental ao cenário brasileiro. 

De 2006 a 2013, a etiquetagem de lâmpadas foi responsável por uma economia de cerca de 

R$ 23 bilhões. No tocante a refrigeradores e condicionadores de ar, estima-se uma economia 

de R$ 6 bilhões, desde 2000 (CEPEL, 2014). Segundo o Relatório de Resultados do Procel 

2016 (ano base 2015) o consumo de energia elétrica no Brasil correspondeu a 464,7 bilhões 

de kWh em 2015 e, de acordo com estimativas, o programa atingiu uma economia de energia 

de 11,680 bilhões de kWh
4
 comparado ao ano anterior. As Centrais Elétricas Brasileiras S.A 

(Eletrobrás) investiu no período de 1986 a 2015 cerca de R$ 2,689 bilhões em projetos e 

ações de eficiência energética. Diante disso, considerando os resultados acumulados, a 

economia total obtida pelo programa atingiu 92,2 bilhões de kWh.  

Diante desses resultados, destaca-se a importância dos investimentos em programas no 

contexto energético. Além disto, verifica-se o emprego de novas alternativas para os edifícios 

públicos, exemplo a etiquetagem de edificações. Lamberts (2014) destaca que a etiquetagem 

de edificações permite auxiliar na garantia de edificações mais eficientes e ainda de fornecer 

ao governo, conhecimento do desempenho energético existente entre os modelos construtivos, 

e consequentemente, estabelecer níveis mínimos de desempenho para novos edifícios, além de 

orientar políticas, programas e projetos para o fomento da eficiência energética nas 

edificações brasileiras.  

Em consonância a Lei nº 10.295/2001 diferentes instrumentos foram elaborados 

possibilitando a avaliação e classificação de edifícios desenvolvidos pela Secretaria Técnica 

de Edificações em parceria com o Inmetro. São eles os Requisitos Técnicos da Qualidade para 

o Nível de Eficiência Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos (RTQ-C), 

Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de Edificações 

Residenciais (RTQ-R), Requisitos de Avaliação da Conformidade do Nível de Eficiência 

Energética de Edificações (RAC) (LABEEE, 2009).  

Tais normas e incentivos tem levado não só à melhoria nos sistemas de produção e 

distribuição de energia, mas também, despertado a conscientização dos consumidores sobre a 

necessidade do uso de equipamentos mais eficientes.     

 

                                                           

4 Resenha Mensal do Mercado de Energia Elétrica, ano IX, nº 100, Janeiro de 2016, EPE. 
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2.1.2. PARADIGMAS DE EFICÊNCIA ENERGÉTICA EM EDIFÍCIOS  

A eficiência energética se tornou cada vez mais presente nas discussões sobre a demanda de 

energia em nível global, envolvendo os diversos fatores que contextualiza a produção da 

energia até a disponibilização final aos usuários, no qual verifica-se um enfoque 

preponderante nas políticas mundiais de energia e de meio ambiente, especialmente naquelas 

relacionadas às mudanças climáticas (LAMBERTS, 2014).  

Alterações no estilo de vida e nas formas de trabalho das sociedades contemporâneas são 

aspectos que afetam o uso de equipamentos eletrônicos e a consequente produção de calor, 

com implicações diretas a respeito das condições térmicas dos ambientes, aponta Gonçalves 

(2015). Por isso, é necessário que os ambientes de trabalho forneçam boas qualidades, para 

garantir melhor adequação das pessoas e evitar o uso de climatização, além da iluminação 

artificial.   

Dentre as estratégias para a melhoria da eficiência e desempenho térmico e consequente 

redução do consumo de energia em edifícios públicos, são apontadas aquelas que dizem 

respeito à demanda de energia derivada da climatização e da iluminação artificial, 

responsáveis pela maior parcela de consumo. Além da possibilidade de instalação de sistemas 

de geração de energia no local, a exemplo a produção de energia através de placas solares 

fotovoltaicas que contribui no abastecimento energético do edifício, outras adaptações são 

importantes para a melhoria do conforto em edificações, como o caso da utilização de 

vegetação nas proximidades do edifício, ventilação cruzada e outras, a depender das 

condições climáticas locais (LAMBERTS, 2014). 

Gonçalves (2015) afirma que os parâmetros para estabelecer a necessidade de utilização da 

iluminação artificial e climatização no ambiente estão relacionados com o projeto de 

arquitetura (projeto solar, de iluminação, aproveitamento da ventilação natural, outras). Estas 

devem ser relacionadas, também, às características térmicas e físicas da construção e as 

singularidades do uso e ocupação, juntamente à eficiência dos sistemas. Ele alega ainda que a 

energia consumida no setor das edificações pode variar entre as diferentes regiões e países, 

dependendo da zona bioclimática. Além das condições climáticas da região, o poder 

econômico, tecnologias disponíveis, padrões culturais e o conforto ambiental são fatores que 

interferem diretamente no consumo energético de um edifício.  
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No Brasil, a NBR 15220-3 estabelece as zonas bioclimáticas para o país, sendo reconhecidas 

oito zonas, conforme apresentado na Figura 02. Goiânia está situada na Z5, cujas principais 

características são: clima predominantemente quente e úmido durante a maior parte do ano, 

sendo que durante o inverno podem ocorrer noites frias e as chuvas são concentradas no 

verão. 

Figura 02 - Zoneamento Bioclimático Brasileiro 

 

Fonte: Manual do RTQ-C (ELETROBRÁS, 2015) 

Os procedimentos analíticos e ferramentas de avalição são primordiais para os projetos de 

qualidade, tornando-se recursos indispensáveis nas estratégias em eficiência energética para a 

criação de soluções arquitetônicas e tecnológicas inovadoras. Gonçalves (2015) destaca que 

as melhores respostas de projetos serão alcançadas a partir da análise em conjunto dos 

fenômenos da física aplicada à arquitetura e as simulações computacionais, a fim de garantir 

melhores desempenhos térmicos ao edifício projetado. 

Por meio de modelagem e simulação é possível verificar quais materiais e quais estratégias 

são as melhores para cada zona bioclimática. Como consequências às estratégias adotadas em 

edifícios, os investimentos em projetos eficientes propiciam benefícios econômicos 

relacionados ao markerting verde do edifício, valor este agregado à imagem do 
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empreendimento e consequentemente primam por um melhor desempenho ambiental 

(GONÇALVES; UMAKOSHI, 2010).  

Outra estratégia a ser utilizada na mitigação dos gastos ocorre na implantação de 

microssistemas geradores de energia nas edificações, como por exemplo, a instalação de 

placas solares fotovoltaicas. Os estudos de Didoné et al. (2014) apresentaram uma 

contribuição por volta de 38% da geração de energia a partir de placas solares. Considerando  

a grande disponibilidade de radiação solar no Brasil, tal estratégia torna-se positiva para o uso 

da energia solar e aplicação da tecnologia fotovoltaica (FV) no país, sendo que os sistemas 

solares fotovoltaicos podem ser aplicados e/ou integrados no edifício e interligados à rede 

elétrica.  Os painéis solares podem ser integrados nas coberturas e fachadas, ou substituir 

elementos como as proteções solares. Os custos dos módulos também estão diminuindo 

significativamente com o crescimento da produção dos painéis FV em escala industrial. 

De forma geral, Lamberts (2014) afirma que edifícios de menor impacto ambiental exigem 

um envolvimento mais proativo entre os ocupantes, o edifício e o ambiente. São destacados 

três fatores pelos quais os estudos de conforto térmico são importantes: o bem-estar do ser 

humano permitindo-lhe se sentir termicamente confortável; os exercícios intelectuais, 

manuais e perceptivas, geralmente apresentam um melhor rendimento da performance 

humana quando realizadas em conforto térmico;  compreender as condições e os fatores 

relativos ao conforto térmico dos ocupantes do ambiente, previne-se desperdícios com 

aquecimento e refrigeração, muitas vezes desnecessários, contribuindo, assim, com a 

conservação de energia. 

É importante reconhecer que será necessária uma mudança de consciência e comportamento 

nas atitudes e práticas diárias, tanto dos consumidores e ocupantes das edificações quanto aos 

vereditos políticos e investidores, a fim de implementar uma alteração real de paradigma que 

melhore a proporção de conforto ambiental, em níveis superiores aos encontrados em 

ambientes condicionados. Monteiro (2015) faz crítica aos ocupantes que se mantêm 

permanentemente em edifícios com ar condicionado, pois desenvolvem grandes expectativas 

quanto ao controle e homogeneidade da faixa de temperatura a que estão acostumados. Em 

contrapartida, os edifícios que não utilizam de sistemas de aquecimento/resfriamento, isto é 

naturalmente ventilados, expande os níveis de conforto à variação de temperatura e os 

ocupantes geralmente são mais capazes de controlar seu ambiente e habituam-se as essas 

variabilidades, consequentemente, gerando economia de energia ao longo do ano.  
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2.2. NORMATIZAÇÃO PARA MELHORIA DE DESEMPENHO 

ENERGÉTICO  

A elaboração de normas de eficiência energética em edificações está diretamente associada à 

crise energética e ao alto consumo do setor. Além disto, embora estas normas por si só, não 

garantam edificações mais eficientes e confortáveis, representam avanços importantes em 

direção a um cenário mínimo de exigências que provocará revisão na maneira como os 

projetos de arquitetura vêm sendo realizados e na consciência ambiental dos arquitetos, 

juntamente da própria sociedade (LAMBERTS, 1997). 

Como resultados disto as normas buscam estabelecer critérios que visam atender as 

exigências dos usuários. E a partir disto, visam incentivar o desenvolvimento tecnológico e 

orientar na avaliação da eficiência técnica e econômica das inovações tecnológicas. 

Dessa forma, foram elencadas algumas normas internacionais e nacionais vigentes que, 

aliadas aos Programas de Etiquetagem de edifícios e Requisitos Técnicos buscam apontar e 

utilizar estratégias para a redução do consumo de energia, consequentemente, estabelecer 

melhorias de conforto térmico, desempenho térmico e a eficiência energética nas edificações. 

2.2.1. NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS AO CONFORTO 

TÉRMICO E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA  

Brager e Dear (1998) destacam que as normas americanas e europeias foram elaboradas com 

base em pesquisas de aceitabilidade térmica dos ambientes pelo usuário e representam 

importantes estratégias, aliadas ao desempenho térmico, conforto térmico e melhoria em 

eficiência energética para edifícios, nos quais tiveram papéis primordiais na elaboração de 

normativas brasileiras, a destacar a ISO 7730/2005 e ASHRAE 55. 

A norma internacional ISO 7730/ 2005: Ergonomics of the Thermal Environment - Analytical 

Determination and Interpretation of Thermal Comfort Using Calculation of the PMV and 

PPD Indices and Local Thermal Comfort Criteria5 se aplica à avaliação de ambientes 

térmicos moderados.  

                                                           

5
 Ambientes Térmicos Moderados - Determinação dos Índices PMV e PPD e Especificações das Condições para 

Conforto Térmico. Tradução Livre. 
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De acordo com Donadello (2014), a primeira publicação da ISO 7730 ocorreu em 1984, 

prosseguida pela segunda edição de 1994 e a terceira versão, e mais atual, foi revisada e 

publicada em 2005. Os propósitos dessa norma internacional é fornecer os métodos de cálculo 

da sensação térmica e o grau de desconforto das pessoas expostas a um ambiente térmico 

moderado. Para especificar as condições de conforto térmico, utiliza o cálculo do Predicted 

Mean Vote (PMV) e Predicted Percentge Dissatisfied (PPD), referenciado dos estudos de 

Fanger (1970). 

Outra norma internacional a ser destacada é a ASHRAE 55: Thermal Environmental 

Conditions for Human Occupancy6 no qual considera a temperatura operativa como a 

principal variável de análise do conforto térmico
7
, enquanto a norma brasileira considera a 

velocidade do ar.  Esta norma estabelece o conforto térmico ambiental em ambientes internos.  

Sua primeira publicação ocorreu em 1992, e apresentou revisões nos anos de 2004, 2010 e a 

última versão remete aos anos de 2013, agregando o conceito de conforto adaptativo. 

(DONADELLO, 2014). 

No intuito de dar auxílio aos arquitetos e projetistas no desenvolvimento de projetos de 

habitações com desempenho térmico satisfatório, no Brasil, a Associação Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT – elaborou normas técnicas importantes que padronizam 

procedimentos, métodos de ensaios, terminologias, simbologias e classificações, de modo a 

garantir que os serviços e produtos sejam de qualidade.  

A norma em Desempenho térmico de edificações NBR15220, desenvolvido pelo Comitê 

Brasileiro de Construção Civil, foi publicada em 2005 pela ABNT (ABNT 2005a, 2005b, 

2005c, 2005d e 2005e). Sua estrutura é composta por um conjunto de cinco partes que 

abordam desde definições, simbologias, descrição dos métodos entre outras metodologias de 

cálculos importantes para análise dos edifícios. 

A NBR 15.215/2005 contempla em 4 (quatro) partes recomendações que tratam de projetos 

de iluminação natural em edificações utilizada com o objetivo de substituição ou combinação 

                                                           

6
 Condições Ambientais Térmicas Para Ocupação Humana. Tradução livre. 

7
 O conforto térmico é definido pela ASHRAE - American Society of Heating, Refrigeration and Air 

Conditioning Engineers (2013), como o estado de espírito que expressa satisfação do homem com o ambiente 

térmico que o circunda. 
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da luz artificial, de forma a contribuir significativamente para a redução do consumo de 

energia elétrica e o bem-estar dos ocupantes. 

2.2.2. NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS AO CONFORTO 

LUMÍNICO E À EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

A iluminação fornece a obtenção de boas condições de visão associadas à visibilidade, 

segurança e orientação dentro de um determinado ambiente. Além de estar intimamente 

associado às atividades laborativas e produtivas. Desta forma, os projetos de Iluminação 

Artificial devem estar em conformidade com a Norma ABNT NBR ISO/CIE 8995-1/2013: 

Lighting of indoor work spaces
8
. 

A ISO/CIE 8995-1/2013, cancelou e substituiu a norma NBR 5413 da ABNT, que se 

especificavam os requisitos de iluminação para locais de trabalho internos e os requisitos para 

que as pessoas realizassem suas tarefas visuais de maneira eficiente, de forma a garantir o 

conforto e segurança durante todo o período de trabalho, sem causar fadiga visual. Os valores 

recomendados foram considerados em consonância dos requisitos de segurança, saúde e 

desempenho eficiente do trabalho. Além de parâmetros ergonômicos visuais, como a 

capacidade de percepção e as características e atributos da tarefa, que determinam a qualidade 

das habilidades visuais dos usuários, e consequentemente, os níveis de desempenho 

(ROMERO, 2011). 

2.2.3. INSTRUÇÃO NORMATIVA PARA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA  

No que diz respeito às edificações eficientes, foi elaborado a Instrução Normativa (IN) nº 02, 

de 04 de junho de 2014 que torna obrigatória a etiqueta para novos edifícios públicos federais 

construídos e para as edificações públicas que sejam submetidas a obras de retrofit
9
 que 

possuam mais de 500 m
2
. O sucesso de uma revitalização energética (processo de retrofit) 

depende da correta especificação, contratação e acompanhamento de diversas etapas, desde o 

diagnóstico energético até a medição e verificação dos resultados.  

                                                           

8
 Esta norma substituiu antiga ABNT NBR-5413/92: Iluminação de Ambientes de Trabalho. 

9
 Retrofit: é qualquer reforma que altere os sistemas de iluminação, condicionamento de ar ou a envoltória da 

edificação, segundo o art. 2ª da Instrução Normativa (IN) nº 02, de 04 de junho de 2014. 
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Segundo a IN, “os projetos de edificações públicas federais novas devem ser desenvolvidos 

ou contratados visando, obrigatoriamente, à obtenção da ENCE Geral da Edificação 

Construída classe A”. 

Adicionalmente, a IN ainda dispõe no artigo 3º que “nas aquisições ou locações de máquinas 

e aparelhos consumidores de energia, que estejam regulamentados (...), deverá ser exigido que 

os modelos dos bens fornecidos estejam classificados com classe de eficiência “A” na ENCE 

vigente ao período da aquisição”. Desta forma, utiliza-se o poder de compra governamental 

para complementar a política orientada pela Lei n° 10.295/2001. 

Com esse instrumento legal, as novas edificações da Administração Pública Federal e aquelas 

que vierem a sofrer retrofit devem propor projetos para que os edifícios alcancem o melhor 

desempenho energético possível, respeitando as características da edificação. A IN dispensa a 

obtenção da etiqueta para obras de retrofit abaixo de 500 m².  

2.3. EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SUA RELAÇÃO COM A 

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

Segundo a Política Nacional de Educação Ambiental de 1999 entende-se conceitualmente 

educação ambiental como os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade 

constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para 

a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de 

vida e sua sustentabilidade. Além disso, destaca a necessidade de permanecer presente em 

todos os níveis e modalidades do processo de ensino, seja em caráter formal e não formal. A 

incumbência do seu processo é dada juntamente com atuação do Poder Público, instituições 

educativas públicas e privadas, órgãos ambientais, empresas, entidades de classe, e a 

sociedade como um todo.  

Em consonância aos princípios básicos da educação ambiental Paviani (2012) exalta a urgente 

necessidade de transformações que resgatem o respeito pela vida, com justiça ambiental, 

equidade, diversidade, sustentabilidade. A fim de garantir às necessidades básicas de todos os 

cidadãos. Diante esta temática, a educação ambiental torna-se uma das alternativas em 

retomar tais princípios de cidadania e ética além de readequar as problemáticas encontradas 

nos dias de hoje, na relação entre sociedade e meio ambiente, como por exemplo, no processo 

educativo do uso consciente de energia.  
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De acordo com Reigota (2014) o surgimento da educação ambiental relaciona-se 

historicamente com a realização das conferências mundiais e os principais movimentos 

sociais existentes. Destaca ainda que anteriormente a oficialização como educação política já 

existiam pessoas e grupos de forma comedida que já realizavam ações educativas e 

pedagógicas próximas do que se denominou mais tarde de educação ambiental. Além disto, 

afirma que a partir da reunião realizada em Roma no ano de 1968, permitiu-se levantar os 

principais problemas ambientais, em nível planetário. E anos mais tarde em 1972 a 

Organização das Nações Unidas (ONU) realizou em Estocolmo a Primeira Conferência 

Mundial de Meio Ambiente Humano. 

Nesse mesmo período potencializa-se a crise energética, devido o conflito existente no oriente 

médio entre os principais países exportadores de petróleo. Menkes (2004) constata que a crise 

do petróleo, surgida no início da década de 1970, alavancou articulações internacionais que se 

organizaram entorno das ocorrências ambientais recorrentes, que necessitavam de maior 

atenção. Desta forma, nas conferências que seguiram pós Estocolmo, o cenário de energia fez-

se presente nas discussões e consequentemente a necessidade em repensar as políticas 

existentes. Diante disto, firmaram-se acordos para solucionar as principais problemáticas, 

investir em novas fontes de geração, de modo a reduzir a queima de combustíveis fósseis e 

emissão de CO2 (NUNES, 2010). 

A Unesco (United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization) foi o 

organismo da ONU, responsável por apresentar as perspectivas da educação ambiental, 

visando estabelecer os seus fundamentos e diretrizes. Reigota (2014) apresenta os principais 

seminários realizados por essa instituição e eventos que merecem destaque. No ano de 1975 

em Belgrado foram definidos os objetivos da educação ambiental, publicado no documento 

denominado “Carta de Belgrado”. Nos anos seguintes, em 1977 ocorreu o Primeiro Congresso 

Internacional de Educação Ambiental em Tibilissi que contou com diversos artigos e 

trabalhos na área. Em 1987 ocorreu em Moscou o Segundo Congresso Internacional, que não 

teve tanto êxito devido o contexto que os países viviam em regime totalitarista.  

Nesse mesmo período a primeira-ministra da Noruega Gro Harlem Brundtland patrocinou 

importantes reuniões ao redor do mundo, na tentativa de discutir os problemas ambientais 

existentes e as possíveis soluções encontradas após a conferência realizada em Estocolmo. As 
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conclusões dessas reuniões originaram o Relatório de Bruntland
10

 e a partir daquele momento 

iniciou-se a noção de desenvolvimento sustentável, além de apresentar a importância da 

educação ambiental para a solução dos problemas e busca de alternativas (REIGOTA, 2014). 

Por fim, nessa mesma perspectiva, Paviani (2012) destaca a importância da educação 

ambiental como ferramenta às propostas de conscientização dos usuários quanto ao 

desperdício de água, energia, poluição do ar, impactos ambientais, uso e ocupação do solo, 

emissão de gases poluentes, desmatamentos, lançamento de efluentes em corpos hídricos, 

geração de resíduos sólidos, a necessidade de sistemas de esgoto, além de outros. Diante do 

quadro apresentado, considera-se que a educação ambiental tem conseguido nesses últimos 40 

anos abordar uma série de problemas e possibilitado a busca de solução adequada. Vale 

priorizar também que todos devem ser sujeitos às práticas sustentáveis e não apenas 

receptores de conhecimento. 

2.4. CONSUMO DE ENERGIA EM GOIÂNIA E SEUS 

EDIFÍCIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

O Município de Goiânia é responsável pelo maior consumo de energia elétrica no Estado de 

Goiás, sendo que em 2010 apresentou consumo de 2.525.294 MWh (CELG, 2016). As 

análises dos resultados permitiram concluir que não somente a quantidade de população infere 

no consumo como também existem outros fatores, por exemplo, as características econômicas 

do município, existência de indústrias implantadas, estilo de vida da população, entre outros 

aspectos. Depois da capital do Estado, o município de Aparecida de Goiânia é o segundo mais 

populoso e encontra-se na quarta posição no estado em consumo, em contrapartida, o 

município de Anápolis se apresenta como o segundo maior consumidor do Estado apesar de 

ser o terceiro em contingente populacional. Em vista disto, tal consumo pode ser justificado 

devido à presença marcante do setor industrial em seus territórios. 

Na Tabela 1 são apresentados os municípios goianos com maior população e seu respectivo 

consumo em MWh. 

 

                                                           

10 
Em 1983, a ONU criou a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, presidida por Gro 

Harlem Brundtland, responsável por elaborar o Relatório de Brundtland em 1987, no qual cunhou o conceito de 

desenvolvimento sustentável.  
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Tabela 1 - Maiores Consumidores de Energia Elétrica no Estado de Goiás em 2010 

Município  Consumo (MWh)  População 2010 

Goiânia 2.525.294 1.302.001 

Anápolis 700.565 335.032 

Rio Verde 613.746 176.502 

Aparecida de Goiânia 519.549 455.657 

Luziânia 313.740 174.546 

Trindade 149.906 104.506 

Valparaíso de Goiás 110.053 132.947 

Formosa 107.879 100.084 

Águas Lindas de Goiás 86.248 159.505 

Novo Gama 59.228 95.013 

Fonte
11

: CELG, Companhia Hidrelétrica São Patrício – CHESP, IBGE; Elaboração Própria (2016) 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o crescimento populacional 

de Goiânia, representou 19,11 % do crescimento total do Estado de Goiás entre os anos de 

2000 a 2010. Conforme evolução populacional verificada no Gráfico 1. 

Gráfico 1 - Evolução Populacional de Goiás entre 1991 e 2010 

 

Fonte: IBGE (2016) 

O município de Goiânia apresentou um crescimento de 19,2% no consumo de energia, 

tomando como base os anos de 2000 e 2010, que apresentaram um consumo de 1.772.507 

MWh e 2.525.294 MWh, respectivamente. Os valores referentes ao consumo e número de 

consumidores durante esse período é apresentado na Tabela 2.  

                                                           

11
 Os dados de consumo de energia foram consultados no site eletrônico do Instituto Mauro Borges. Disponível 

em: <http://www.imb.go.gov.br/perfilweb/Estatistica_bde.asp>. Acesso em: 01 jul 2016. 
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Tabela 2 - Consumo de Energia Elétrica - Goiânia 2000 a 2010 

 

FONTE: Adaptado SEPLAN/SEPIN (2012)  

Percebe-se que os maiores consumos no município de Goiânia são constatados para o setor 

residencial seguido do comercial, industrial e outros setores. Este padrão difere da tendência 

nacional, onde o consumo maior é industrial, apresentado no Gráfico 2 que apresenta o 

consumo de energia no Brasil em GWh entre os anos de 2000 a 2009 (NUNES, 2010). 

Gráfico 2 - Consumo de Energia Elétrica no Sistema Interligado Brasileiro em GWh 

 

Fonte: ANEEL (2010), adaptado de NUNES (2010) 

Com base nesses dados, o consumo do setor público no Brasil atingiu, em 2009 o montante de 

36.698 GWh, que corresponde a 11,3 bilhões de reais, levando em consideração que a tarifa 

média para a classe de consumo do poder público estava em torno de 308,19 R$/MWh 

(ANEEL, 2010). 

Segundo Hora et al. (2015), 

“A necessidade em otimizar o consumo e eficiência energética, as preocupações e 

ações de monitoramento de consumo de energia e orientações para diminuição do 

seu impacto, a Prefeitura de Goiânia designou uma Comissão Especial para 
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identificar a situação de consumo e formular propostas para conter e racionalizar o 

uso de energia elétrica no âmbito da Administração do Município de Goiânia, 

publicado no Decreto Nº 2132 de maio de 2001
12

, cuja participação foi composta por 

representantes de sete secretarias municipais, como consequência de um cenário de 

crise energética que ocorria no Brasil” (HORA et al, 2015, p. 5). 

O consumo de energia dos edifícios públicos da Prefeitura Municipal de Goiânia (PMG) nos 

anos de 2012 a 2015 aumentou 5,8 %, conforme apresentado na Tabela 3. Dado equivalente 

às 731 unidades consumidoras (UCs) existentes na PMG.  

Tabela 3 - Consumo de Energia dos Edifícios Públicos de Goiânia de 2012 a 2015 

ANO 2012 2013 2014 2015 

Consumo (kWh) 20.990.144 21.797.057 21.992.532 22.279.659 

Média Mensal (kWh) 1.749.179 1.816.421 1.832.711 1.856.638 

Fonte: CELG e Prefeitura Municipal de Goiânia (2016) 

No âmbito do Projeto Eficiência Energética em Edifícios Públicos em Goiânia (PEEEPG), 

constatou-se a diferenciação de contribuição do consumo nos diferentes setores da PMG e 

concluiu-se que os edifícios da área da saúde e educação, representam os maiores 

consumidores de energia elétrica dentre os edifícios públicos de Goiânia com 

aproximadamente 60% do consumo total, apresentado no Gráfico 3. Isto é facilmente 

explicado, uma vez que, são estas unidades administrativas que possuem maior área 

construída, denotando um elevado número de edifícios em diferentes pontos da cidade. 

 

Gráfico 3 - Principais consumidores de Energia Elétrica da PMG de 2012 a 2014 

 

Fonte: CELG e Prefeitura Municipal de Goiânia (2016) 

                                                           

12 
 Conferir: 

http://www.goiania.go.gov.br/html/gabinete_civil/sileg/dados/legis/2001/decreto21322001.pdf 
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Vale destacar que os dados provenientes de contas de energia das unidades consumidoras 

(UCs) dos edifícios, para o período de janeiro de 2012 a 2015, podem variar devido à 

existência de lacunas nas planilhas disponibilizadas pela Prefeitura de Goiânia. 

Considerando os dados disponibilizados pela Prefeitura de Goiânia, constatou-se que os 

gastos totais no período de 2014 alcançaram mais de 12 milhões com contas de energia dos 

edifícios públicos, conforme apresentado na Tabela 4. 

Tabela 4 - Gastos com energia elétrica dos edifícios públicos da PMG em 2014 

Órgão Público Gastos públicos (R$) 

AGCMG R$ 40.572,62 

AMMA R$ 369.048,81 

AMMA/ZOOLÓGICO R$ 61.667,48 

AMOB (DERMU) R$ 285.301,20 

AMOB (COMPAV) R$ 222.126,28 

AMT (SMT) R$ 1.231.697,16 

COMDATA R$ 205.786,17 

COMURG R$ 435.167,55 

CULTURA R$ 86.734,02 

CULTURA (FOSGO) R$ 24.525,60 

EDUCAÇÃO R$ 3.264.004,79 

ESPORTE E LAZER R$ 41.341,59 

FINCANÇAS R$ 121.163,81 

HABITAÇÃO R$ 15.881,87 

IMAS R$ 47.915,65 

IPSM R$ 66.072,86 

MUTIRAMA R$ 327.052,14 

PROCON R$ 30.860,12 

PROCURADORIA R$ 4.402,60 

SAUDE R$ 2.959.461,60 

SEDEM R$ 410.605,97 

SEDEM (SEMFU) R$ 5.095,92 

SEINFRA (OBRAS) R$ 110.191,01 

SEGOV R$ 1.550.829,90 

SEMAS R$ 363.460,38 

SETRAB R$ 31.274,84 

SMARH R$ 10.316,37 

SMPPIR R$ 996,14 

SEMPED R$ 984,67 

TURISMO R$ 2.264,70 

OUTROS  R$ 2.890.094,08 

TOTAL R$ 12.326.803,82 

Fonte: Prefeitura de Goiânia (2016), adaptado pelo autor 

 

Por fim, mediante a análise dos gastos com energia da Prefeitura Municipal de Goiânia 

(PMG) a pesquisa tem por finalidade propor estratégias de melhoria através de intervenção no 
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edifício público selecionados no estudo, com a finalidade de reduzir o consumo energético, 

acompanhados das ações em educação ambiental para estimular e sensibilizar os usuários 

quanto à necessidade de redução no consumo ou na adoção de práticas de consumo 

consciente. 
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3. METODOLOGIA 

Este estudo trata de uma pesquisa-participante, que procede de uma busca alternativa ao 

padrão de pesquisa convencional. Representada por DEMO (1995) como uma avaliação 

qualitativa das manifestações sociais, comprometida com intervenções que contemplem o 

auto diagnóstico (conhecimento, acumulação e sistematização dos dados) e consequente 

construção das estratégias de enfrentamento prático dos problemas detectados. 

A pesquisa participante, para GAJARDO (1985, p. 40), 

“Reconhece as implicações políticas e ideológicas subjacentes a qualquer prática 

social, seja ela de pesquisa ou de finalidades educativas, e propugna pela 

mobilização de grupos e organizações para a transformação da realidade social ou 

para o desenvolvimento de ações que redundem em benefício coletivo”.  

Diante disto, foram desenvolvidas ações junto ao edifício selecionado, para fins de avaliação 

das estratégias implantadas, de forma a garantir a redução do consumo de energia. A 

característica desse processo é o conhecimento compartilhado entre as partes, envolvendo 

diretamente o pesquisador com os participantes, no qual a ação comunicativa é a essência na 

aplicação do método. Posteriormente, foi realizado um conjunto de capacitações embasadas 

em educação ambiental, a fim de apresentar os resultados obtidos dos edifícios analisados na 

pesquisa.  

Para seu desenvolvimento foram estabelecidas as seguintes etapas: pesquisa bibliográfica, 

pesquisa documental, caracterização dos edifícios em estudo, pesquisa de campo. Vale 

destacar que este trabalho fez parte projeto de Eficiência Energética em Edifícios Públicos de 

Goiânia (PEEEPG), executado em parceria pela Universidade Federal e Goiás, Prefeitura 

Municipal de Goiânia e Universidade Internacional da Flórida, com financiamento do 

Departamento de Estado Norte Americano. O projeto teve período de execução de 2015 e se 

prolongou, com ações da UFG, até março de 2017. 

O esquema apresentado na Figura 03 ilustra a proposta metodológica adotada neste TCC. 
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Figura 03 - Proposta metodológica adotada no TCC 

 

Fonte: O autor (2016) 

3.1. PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 

Para a pesquisa bibliográfica foram consultados artigos de periódicos, dissertações, livros 

específicos à temática em estudo, notas técnicas, relatórios de pesquisa, teses, além do auxílio 

de outros trabalhos de conclusão de curso. 

A metodologia do trabalho foi pautada em investigações de estudos acadêmicos, que 

primassem por apontar estratégias de redução de consumo de energia.  O filtro aplicado na 

pesquisa focou em assuntos que abordavam eficiência energética, educação ambiental, 

pesquisa-participante, além das novas tendências em desempenho dos edifícios que possam 

harmonizar o conforto dos ocupantes.   

3.2. PESQUISA DOCUMENTAL 

Para pesquisa documental foram consultados materiais normativos, legislações nacionais e do 

município de Goiânia, relatórios técnicos de instituições públicas e autarquias, banco de dados 

e os relatórios elaborados no domínio do Projeto de Eficiência Energética em Edifícios 

Públicos de Goiânia (PEEEPG). Os registros do consumo e contas de energia entre os anos de 

2010 a 2016, além de projetos arquitetônicos, foram conseguidos junto aos órgãos municipais 

de Goiânia (Secretaria Municipal de Educação e outros) e Companhia Estadual de Energia 

http://www.labeee.ufsc.br/publicacoes/disserta%C3%A7%C3%B5es
http://www.labeee.ufsc.br/publicacoes/livros
http://www.labeee.ufsc.br/publicacoes/notas-tecnicas
http://www.labeee.ufsc.br/publicacoes/relatorios-de-pesquisa
http://www.labeee.ufsc.br/publicacoes/teses
http://www.labeee.ufsc.br/publicacoes/trabalhos-de-conclusao-de-curso
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(Centrais Elétricas de Goiás S.A. – CELG) para determinação minuciosa de consumo do 

edifício estudado. 

O acesso aos projetos arquitetônicos e registros de contas foi conseguido no horizonte do 

PEEEPG, disponibilizados pelos órgãos municipais da Prefeitura de Goiânia
13

.  

3.3. CARACTERIZAÇÃO DO EDIFÍCIO  

Para a seleção do edifício escolheu-se um edifício público integrante do PEEEPG
14

. Os 

critérios de escolha considerados foram referentes ao edifício que apresentava um dos maiores 

consumo de energia elétrica no município, no intuito de potencializar a significância da 

redução do consumo, além da disponibilidade dos projetos construtivos em formato digital 

(versão dwg), dados de consumo e contas de energia para avaliação, além de ser acessível 

para a aplicação das intervenções propostas no estudo. 

Diante dos parâmetros levantados foi selecionado a Escola Municipal Maria da Terra 

(EMMT) e foram realizadas intervenções diretas no que tange a substituição de lâmpadas 

existentes no edifício por outras mais eficientes disponíveis no mercado e acompanhadas pelo 

monitoramento das contas de energia, com a finalidade de comprovar a redução de 10 a 15% 

no consumo de energia elétrica.  A seleção da EMMT ocorreu no mês de abril de 2016, após 

contato o com a SME que indicou elevado consumo de energia dentre as unidades do 

município.  

3.4. PESQUISA DE CAMPO 

Para a pesquisa de campo, as atividades realizadas foram: visita ao edifício selecionado, 

levantamento de informações necessárias para a caracterização do edifício, contatos com a 

Secretaria Municipal de Educação para a escolha da escola municipal, verificação de preços e 

                                                           

13
 Órgãos Municipais envolvidos no estudo: Secretaria de Infraestrutura e Obras – SEINFRA, Secretaria de 

Educação – SEDUC, Secretaria de Finanças – SEFIN e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – 

SMDU, Secretaria Municipal de Educação – SME. 
14

 Edifícios Públicos participantes do PEEEPG – Área da Educação: Escola M. Mª da Terra (EMMT), Escola M. 

Barra Vento (EMBV) – Área da Saúde: Maternidade Dona Íris (MDI), Maternidade Nascer Cidadão (MNC) – 

Área Administrativa: Agência Municipal de Meio Ambiente (AMMA), Câmara Municipal (CM).  
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informações para orçar as intervenções na EMMT, além de estudos referentes a estratégias de 

intervenção para reduzir o consumo de energia.  

Em estudos realizados constatou-se que dentre os principais possibilidades que podem ser 

utilizados em um sistema de iluminação eficiente, destacam-se: as lâmpadas eletrônicas 

(LED), os sensores de presença, o sistema de gerenciamento do consumo de energia por 

controle digital, os reatores e as luminárias. De forma que as lâmpadas devem ter Selo Procel 

Classe A e as luminárias fabricadas com tecnologia que permita a máxima reflexão da luz.  

Assim, na tentativa em investigar algumas estratégias possíveis, considerou-se inicialmente a 

implantação de sensores de presença nos banheiros, juntamente com a substituição de 

lâmpadas em algumas salas de aula com a finalidade de garantir a redução proposta no estudo. 

No entanto, a sondagem da instalação de sensor de presença foi descartada após constatar na 

primeira visita realizada ao edifício a existência de sensores já instalados nos banheiros da 

escola. 

Diante disto, optou-se como estratégia somente as trocas de lâmpadas no edifício EMMT e 

para isso realizou-se visitas a vários estabelecimentos do comércio, além de consultas em sites 

eletrônicos com o objetivo de realizar o orçamento para a substituição das mesmas. 

Por fim, para o estudo referente à adoção de estratégias de redução foram eleitas duas ações: 

(1) substituição de lâmpadas e (2) ações de educação ambiental. Estas serão descritas a seguir. 

3.4.1. ESTUDO PARA SUBSTITUIÇÃO DE LÂMPADAS 

Uma das estratégias a ser utilizada foi a substituição de lâmpadas. Para isto foram necessários 

estudos sobre equivalência das mesmas, segundo a constatação das normas pertinentes ao 

conforto lumínico.   

Os tipos de lâmpadas foram indicados considerando o tipo de atividade a ser desenvolvida no 

ambiente. Assim, além das especificações técnicas de equipamentos e tecnologias utilizadas 

em sistemas de iluminação foi levado em consideração nesse estudo o fluxo luminoso, 

iluminância, temperatura de cor, índice de reprodução de cor, eficiência luminosa, vida útil e 

vida mediana.  
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3.4.2. AÇÕES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Para promover essa etapa, foram realizadas palestras aos agentes envolvidos para impulsionar 

o consumo de energia consciente no edifício público EMMT e apresentar estratégias de 

redução de desperdícios e economia de energia que possam ser aplicadas no dia-a-dia, de 

forma a envolver todos na necessidade de otimizar o consumo responsável. Vale destacar que 

as ações de educação ambiental resultaram em três palestras de duas horas cada que tiveram 

como público-alvo estudantes com faixa etária entre seis e 65 anos, além de funcionários e 

professores.  

De forma geral, no conteúdo foram repassadas informações sobre a manutenção das fontes de 

energia renováveis e não renováveis, além de outras temáticas que estimulem o conhecimento 

sobre eficiência energética. Além do uso correto dos condicionadores de ar, iluminação, e 

equipamentos eletrônicos (computadores, TVs, impressoras, similares). Nas ações adotaram-

se metodologias lúdicas para envolver as crianças, e aos adultos uma linguagem mais 

informal além de apresentar os resultados parciais do projeto PEEEPG (monitorados entre o 

período de novembro de 2016 a fevereiro de 2017). 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste capítulo será apresentada a caracterização, tipologia construtiva do edifício, a aplicação 

das estratégias, bem como os resultados e discussões quanto à redução no consumo de energia 

elétrica do edifício público Escola Municipal Maria da Terra. Apresenta também a avaliação 

dos investimentos realizados, em destaque ao tempo de retorno dos investimentos e as 

possibilidades de economia em pequeno, médio e longo prazo.  

4.1. AVALIAÇÃO DO EDIFÍCIO ESCOLA MUNICIPAL 

MARIA DA TERRA - EMMT 

A Escola Municipal Maria da Terra (EMMT) está localizada no Bairro Floresta, região 

noroeste do município de Goiânia, implantada numa Área Pública Municipal. As coordenadas 

são latitude 16º 35’ 20” S; longitude 49º 20’ 63” O e está a 791 m acima do nível do mar, 

ilustrada na Figura 04. 

Figura 04 - Localização da Região Noroeste em Goiânia e indicação da EMMT 

 

Fonte: Hora et al. (2015) 

A EMMT funciona de segunda a sexta durante os três períodos do dia e conta com o ensino 

básico e Educação de Jovens e Adultos – EJA. De acordo com a Secretaria de Infraestrutura 

da Prefeitura de Goiânia, a escola segue o modelo construtivo do tipo projeto padrão aplicado 

às escolas municipais em Goiânia, apresentada na Figura 05. 
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Figura 05 - Imagem aérea da EMMT 

 

Fonte: Google Earth (2016) 

De acordo com a Secretaria de Infraestrutura da Prefeitura de Goiânia, o projeto arquitetônico 

da Escola Municipal Maria da Terra faz parte de um projeto piloto da Prefeitura Municipal 

referente a 136 edifícios na mesma categoria do setor educacional. Além disto o setor da 

educação conta com outras divisões que também seguem projetos arquitetônicos semelhantes. 

Para conhecimento as categorias são: Secretaria Municipal de Educação e Esporte, Centro 

Educacional Infantil, Centro Municipal de Educação Infantil, Centro Municipal de Apoio a 

Inclusão, Escola Municipal de Tempo Integral, Escola Municipal, Escola de Convênio Total e 

Ensino Especial.    

O edifício da EMMT é composto por oito blocos (Bloco 1 – Guarita e Administrativo; Bloco 

2 - Laboratório/Informática/Biblioteca; Bloco 3 - Cozinha e banheiros; Bloco 4, 5 e 6 - Salas 

de Aula, Bloco 7 Recreio) e uma Quadra Poliesportiva (Bloco 8). Os blocos das Salas de Aula 

possuem dois pavimentos, sendo o Bloco 6 e a Quadra objeto de ampliação. Estas duas salas 

de aula e passarela, somando 229,82 m² ao projeto inicial, atingiram a totalidade 2.596,41 m² 

(SEINFRA, 2009). A Figura 06 apresenta a distribuição dos blocos. 

 Figura 06 - A EMMT segundo indicação de Blocos  

 

Fonte: PEEEPG (2016) 

O projeto arquitetônico foi desenvolvido no ano de 1998 e passou por revisões pontuais, 

sendo a última em 2009 visando o atendimento de questões relativas à acessibilidade. Em 
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nenhum momento no decorrer das revisões foi realizada uma análise da eficiência energética 

dessa edificação. Todos os blocos da EMMT seguem o mesmo padrão construtivo e de 

acabamento, com pilares, vigas e lajes de concreto; telha cerâmica tipo “plan” e alvenarias 

externas e internas em tijolo maciço “marombado”, conforme especificações do memorial 

descritivo da Secretaria de Infraestrutura da Prefeitura de Goiânia (SEINFRA, 2009). 

Após o projeto de ampliação, hoje o edifício possui quatorze salas de aula de 48,00 m² cada, 

sendo que no bloco do projeto inicial seis salas por pavimento, e mais duas salas devido a 

ampliação. Além das salas de aula, o bloco dispõe de dois sanitários por pavimento, escada e 

corredores abertos.  

A Figura 07 ilustra o edifício e apresenta as áreas referentes à parte externa da escola, em 

destaque, área de recreio, área coberta e de vivência para que os alunos possam interagir nos 

períodos de intervalo. 

Figura 07 - Caracterização da EMMT  

 

 

 
(a) e (b) Área Externa; (c) Recreio coberto; (d) Vivência 

  
Fonte: PEEEPG (2016) 
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4.2. AS ESTRATÉGIAS PARA A REDUÇÃO DO CONSUMO 

DE ENERGIA ELÉTRICA NO EDIFÍCIO   

As estratégias utilizadas para redução do consumo de energia basearam-se em: (1) 

substituição de elementos luminosos e (2) ações de educação ambiental. A iluminação do 

edifício baseia-se na utilização de lâmpadas fluorescentes (compactas e tubulares) e 

incandescentes instaladas de acordo com a necessidade do local.  

4.2.1. SUBSTITUIÇÃO DE LÂMPADAS 

Para fins de intervenção prática no edifício, o estudo limitou-se em três salas de aula do 1º 

pavimento e área externa (corredor) do qual fazem parte as salas de aula, nomeadas segundo a 

escola de “sala 08”, “sala 09” e “sala 10”. Para isto foram necessários os estudos de Sousa 

(2016) a fim de que obtivem-se a equivalência das lâmpadas a serem substituídas. Desta 

forma, sustentou-se em normas pertinentes ao conforto lumínico. A Figura 08 ilustra o bloco 

de sala de aulas onde ocorram as intervenções. 

Figura 08 - Bloco de salas de aula em estudo da EMMT 

 

Fonte: Fotos do Autor (2016) 

A partir das visitas realizadas levantaram-se as lâmpadas limitadas pelo o estudo e contatou-se 

para o corredor e as salas de aula:  

No corredor do bloco existiam 8 lâmpadas incandescentes (60 W) e 2 lâmpadas 

fluorescentes tubulares (40 W). As quais foram substituídas por lâmpadas LEDs de bulbo de 

10 W e protegidas com grades contra extravios. A Figura 09 ilustra o sistema de iluminação 

antes e depois às intervenções, respectivamente.  
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Figura 09 - Mudanças das lâmpadas no corredor da escola  

      

(a) Sistema de iluminação localizado no corredor do bloco de salas de aulas, antes da intervenção; (b) 

Depois da intervenção  

Fonte: Fotos do Autor (2016) 

E em cada sala de aula após a realização de estudos de equivalência junto as normativas e 

notas dos fabricantes, foram substituídas as 18 lâmpadas tubulares fluorescentes de 40 W 

existentes, por 14 lâmpadas tubulares LEDS de 18W. A Figura 10 apresenta as mudanças 

realizadas. 

Figura 10 - Mudanças das lâmpadas nas salas de aula 

                                                                            

(a) Situação anterior; (b) Situação após as mudanças  

Fonte: Fotos do Autor (2016) 

4.2.2. AÇÕES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Para promover essa etapa, as atividades foram divididas em dois dias (29/03/2017 e 

03/04/2017), sendo que no primeiro realizou-se a palestra e atividades (em anexo) com os 

alunos do Ensino de Jovens e Adultos (EJA), professores e funcionários do período noturno 

da EMMT com o objetivo de impulsionar o consumo de energia consciente e, no segundo, as 

atividades (ver apêndice) foram destinadas às crianças de 09 a 11 anos no período matutino e 

às crianças de 05 a 06 anos no período vespertino.  
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As ações de educação ambiental foram construídas em conjunto com a equipe de coordenação 

da EMMT. Foram utilizados materiais auxiliares que ficarem como doação para a escola após 

a realização das atividades, dentre: banners, adesivos, camiseta personalizada, além da 

distribuição de brindes para crianças e adultos em todos os eventos, verificados nas Figura 11 

e 12.  

Figura 11- Ilustração dos banners aplicados nas ações em Educação Ambiental 

     
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017) 

 

Figura 12 - Adesivos elaborados com intuito de alertar sobre o desligamento das lâmpadas  

 

 Fonte: Elaborado pelo Autor (2017) 

Em soma ao material desenvolvido, utilizou-se também nas ações com os grupos, a maquete 

disponibilizada através de empréstimo pela CELG-D, ilustrada na Figura 13, que de forma 

sucinta tem o objetivo em apresentar o consumo em kWh numa residência unifamiliar em 

dois cenários distintos: equipamentos eficientes e ineficientes. 
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Figura 13 - Maquete CELG-D  

 

Fonte: Fotos do Autor (2017) 

Na descrição das atividades tem-se que, no primeiro dia (29/03/2017) foram apresentadas 

possíveis estratégias de responsabilidade coletiva na redução de energia elétrica, eficiência 

energética e desperdícios que podem ser aplicadas no dia-a-dia da escola e outros locais 

como: utilizar o máximo de luz natural, dar preferência a equipamentos mais eficientes 

disponíveis no mercado e com menor consumo de energia, entre outros. A Figura 14 

manifesta as práticas desenvolvidas com o público do EJA.  

Figura 14 - Ação de Educação Ambiental com o público do EJA 

  

 
 

Na tentativa de provocar o público quanto à responsabilidade de uso consciente de energia 

elétrica, foi aplicado uma atividade que aponta o perfil dos consumidores, ilustrado na Figura 

15.  
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Figura 15 - Atividade de conscientização sobre o consumo de energia 

 

Fonte: Procel nas Escolas - A natureza da Paisagem (2005) 

Nesse exercício era necessário apontar os comportamentos diante dos cenários apresentados 

no dia-a-dia. E como resultados, das 51 fichas entregues, 32 alunos diagnosticaram-se como 

consumidores responsáveis. Seguidos de 11 alunos no perfil de usuário atento, 7 alunos como 

usuários distraídos e 1 aluno com o quadro de elevado desperdício. Através dessa atividade, 

conclui-se que é possível o diagnóstico e aplicação de estratégias individuais/coletivas, na 

tentativa de fomentar a educação dos participantes que não conseguiram atingir o perfil de 

consumidores responsáveis. 

E dando continuidade as ações realizadas, no segundo dia (03/04/2017), destaca-se as 

palestras e atividades lúdicas desenvolvidas com as crianças, durante o período matutino e 

vespertino.  

No período matutino, participaram das atividades 96 crianças na faixa etária de 09 a 11 anos, 

ilustrados na Figura 16. Na tentativa de ter melhor atenção das crianças, o conteúdo da 

palestra contou com a temática da Turma da Mônica de Maurício Sousa, de forma que 

atendeu as expectativas devido à participação e envolvimento das crianças durante os tópicos 

abordados em consumo consciente e a minimização de desperdício de energia elétrica. Além 

da apresentação da maquete disponibilizada pela CELG-D. 
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Figura 16 - Ação de Educação Ambiental com o público de 09 a 11 anos 

 

Fonte: Fotos do Autor (2017) 

Foram aplicadas as 96 crianças presentes, um modelo em questionário ilustrado na Figura 17, 

relacionando a avaliação das atividades desenvolvidas juntamente à formação de 

conhecimento e adoção de novos comportamentos para ajudar a cuidar da escola.  

Figura 17 - Modelo de questionário aplicado às crianças de 09 a 11 anos 

  

Fonte: Elaborado pelo Autor (2017) 

Os resultados desta atividade destacaram-se pela a satisfação das crianças em participar das 

atividades, além da contribuição de novas informações. De uma forma geral, as crianças que 

participaram das atividades apresentaram-se ter a consciência e a necessidade em adotar 

práticas responsáveis para a economia de energia elétrica em sua escola e em outros locais. 

Além disso, também foi disponibilizada uma atividade lúdica através de uma cruzadinha, 

verificada na Figura 18. Na execução dessa atividade os alunos apresentam uma dificuldade 
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relativa ao questionário levantado e foi necessário auxiliá-los. E ao final do exercício 

apresentaram-se empolgados com os novos conhecimentos adquiridos. 

Figura 18 - Atividade lúdica aplicada às crianças de 09 a 11 anos 

 

Elaboração: Sousa
15

 (2016)  

Durante o mesmo dia, ocorreram no período vespertino outra etapa das ações, com a 

participação de aproximadamente 30 crianças na faixa etária de 05 e 06 anos de idade, 

apresentadas na Figura 19. Durante as atividades seguiu-se a mesma apresentação em 

temática a Turma da Mônica, e apresentação da maquete da CELG-D; 

Figura 19 - Ação de Educação Ambiental com o público de 05 e 06 anos  

 

Fonte: Fotos do Autor (2017) 

Foram aplicados a esse grupo exercícios de colorir da Turma da Mônica, em comportamentos 

de conscientização de energia elétrica. Em seguida as atividades foram coladas nas próprias 

salas das crianças. Os modelos disponibilizados podem ser verificados na Figura 20. 

 

                                                           

15
  Yan Machado Sousa. Graduando em Eng. Ambiental e Sanitária – UFG  

     (e-mail: yan_doyathang@hotmail.com) 

mailto:yan_doyathang@hotmail.com
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Figura 20- Atividades de colorir aplicadas às crianças de 05 e 06 anos 

         

     

Fonte: Adaptado pelo o Autor (2017) 

Diante do exposto das estratégias aplicadas, vale destacar que as atividades desenvolvidas 

tiveram o bom envolvimento e satisfação por parte dos alunos e funcionários da escola. Em 

seguida, são apresentados os resultados obtidos durante o período de monitoramento realizado 

com as mudanças de lâmpadas entre novembro de 2016 e abril de 2017, sabendo que os 

resultados das ações em educação ambiental tiveram influência somente para os meses de 

março e abril de 2017. 
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4.2. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS 

DE REDUÇÃO NO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NA 

EMMT 

O consumo de energia na EMMT caracteriza-se, de forma geral, pelo sistema de iluminação e 

o uso de equipamentos básicos (computadores, ventiladores, outros) e ar condicionado 

(restrito às áreas administrativas). Os banheiros possuem lâmpadas fluorescentes compactas 

com acionamento através de sensores de presença o que minimizou a proposta de redução de 

consumo energético do edifício. 

O período de monitoramento após as intervenções realizadas na EMMT duraram seis meses, 

abrangendo novembro de 2016 a abril de 2017. Este acompanhamento foi realizado a partir da 

análise das faturas de consumo de energia emitidas pela CELG-D disponibilizadas pela 

Secretaria Municipal de Educação (SME). Neste período foi possível constatar uma média de 

redução de 16% no consumo de energia elétrica do edifício, atendendo as expectativas 

propostas inicialmente no estudo no que tange reduzir de 10 a 15% no consumo de energia 

elétrica do edifício.  

Destaca-se que, devido às limitações orçamentárias, as intervenções abrangeram o edifício de 

forma parcial. Os resultados indicam a existência de dois comportamentos: no primeiro 

momento um ganho na redução do consumo e nos últimos dois meses um decréscimo que 

contraria a tendência obtida inicialmente. O Gráfico 4 evidencia os dados aos quais serviram 

de base na comparação com os valores obtidos com as ações realizadas no edifício. 

Gráfico 4- Redução do consumo comparado à leitura do ano anterior 

 

Fonte: CELG-D (2016/2017) 
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Diante do exposto, os resultados tiveram uma redução considerada nos primeiros meses de 

análise, apontadas pelos os meses de novembro a fevereiro. A porcentagem verificada no 

consumo em kWh nos meses março e abril podem ser justificados pelo número de horas de 

uso dos equipamentos e a instalação de novos equipamentos durante o período de 

monitoramento ou fatores como ausência de funcionamento do edifício. Isso permite 

identificar que devido às flutuações existentes no percentual de redução, seria indicada a 

ampliação do período de acompanhamento no intuito em obter resultados mais conclusivos.  

Paralelamente, os dados analisados permitiram definir também o consumo mensal e anual do 

edifício EMMT em kWh. Sendo verificado entre os anos de 2012 a 2014 um aumento de 32,6 

% no consumo de energia elétrica. De forma que é observado outro cenário distinto, ao 

verificar os anos entre 2014 e 2016 constata-se uma redução de 33,86%, conforme relatado no 

Gráfico 5. 

Gráfico 5 - Consumo anual de energia elétrica do edifício EMMT em kWh 

 

Fonte: CELG (2016). Adaptado pelo autor. 

Diante do levantamento de dados dos últimos anos, permitiu identificar a diminuição do 

consumo na EMMT. É importante apontar que o consumo de energia elétrica está diretamente 

relacionado ao número e horas de uso dos equipamentos instalados num dado período. Em 

seguida, o Gráfico 6 apresenta o consumo e energia elétrica no edifício EMMT mensalmente 

no período de 2012 a 2016.. 
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Gráfico 6 - Consumo mensal de energia elétrica do edifício EMMT em kWh  

 

Fonte: CELG (2016). Adaptado pelo autor 

Vale destacar ainda que a fatura de consumo em kWh relaciona-se ao mês anterior, e verifica-

se que o consumo no mês de Janeiro, Fevereiro e Agosto são referentes aos períodos de férias. 

Além disso, os resultados levantados permitem identificar ainda que os períodos com maior 

gasto de energia podem ser justificados a períodos de clima crítico, que estão relacionados 

diretamente ao consumo de energia elétrica no edifício. Um exemplo disso aponta-se o 

consumo referente aos meses de setembro e outubro.   

A área construída da unidade corresponde a 1141,13 m², o que permitiu definir a linha de base 

de consumo, constatado na Tabela 5, equivalente a 44,53 kWh/m2/ano valor este abaixo da 

média dos edifícios públicos da PMG igual a 80,83 kWh/m2/ano, conforme Relatório de 

Análise e Consumo de Energia – EPMG apontado nos estudos de Estrela et al. (2016).  

Tabela 5 – Consumo em kWh por unidade de área do edifício EMMT entre 2012 a 2016 

EDIFÍCIO  2012 2013 2014 2015 2016 Total Anual (kWh) Área (m²) kWh/m²/ano 

EMMT 46463 56430 61617 48795 40753 50811,644 1141,13 44,53 

Fonte: CELG e Secretaria Municipal de Educação (2016) 

4.3. CÁLCULO DO TEMPO DE RETORNO (PAYBACK) 

Considerando somente na realização das trocas de lâmpadas o investimento de R$ 1.706,00 

reais, sendo que foram adquiridas 42 lâmpadas LEDs tubulares 18W no valor unitário de 

R$37,00 e 08 lâmpadas LEDs compactas 10 W equivalentes a R$19,00 reais por unidade. No 

cálculo do tempo de retorno (payback) tem-se que com as mudanças realizadas atingiu-se uma 

economia de 1824 watts por hora. As Tabelas 6 e 7 apresentam à situação anterior e posterior 

as intervenções realizadas no edifício, respectivamente.  
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Tabela 6 - Situação antes das mudanças de lâmpadas 

Local Tipo Qtde Pot (W) Reator (W) Demanda (W) 

ANTERIOR         2.660 W 

Corredor 

Lâmpada incandescente 60 W 8 60 - 480 

Lâmpada tubular fluorescente 40 W 2 40 15 95 

Sala 08 Lâmpada tubular fluorescente 40 W 18 40 15 735 

Sala 09 Lâmpada tubular fluorescente 40 W 18 40 15 735 

Sala 10 
Lâmpada tubular fluorescente 40 W 14 40 15 575 

Lâmpada Bulbo fluorescente 20 W 2 20 - 40 

Tabela 7 - Situação depois das mudanças de lâmpadas 

Local Tipo Vida útil (h) Qtde Pot (W) Demanda (W) 

POSTERIORMENTE      836 W 

Corredor ULTRALED Compacta 10 W 30.000 8 10 80 

Sala 08 ULTRALED Tubular T8 18 W 40.000 14 18 252 

Sala 09 ULTRALED Tubular T8 18 W 40.000 14 18 252 

Sala 10 ULTRALED Tubular T8 18 W 40.000 14 18 252 

A partir da economia encontrada em watts por hora foi possível determinar a quantidade 

economizada em cada ano igual a 2.918,4 kWh, considerando 8 horas de uso por dia, em 5 

dias em uso por semana e 40 semanas no ano.  

De acordo com a tabela tarifária da CELG-D
16

 para a categoria do edifício público analisado 

foi utilizado nos cálculos o valor correspondente de R$ 0,65 reais (custo por kWh 0,42 + 

impostos). Desta forma foi possível estabelecer a economia de R$ 1.896,96 reais por ano, 

logo permitiu encontrar o payback equivalente há 11 meses. 

Além disto, considerando a economia de energia durante a vida útil das lâmpadas LEDs 

tubular igual a 40.000 h e compacta igual a 30.000 h, permite identificar um tempo em 

operação equivalente a 25 e 19 anos, respectivamente. Ou seja, descontando o primeiro ano 

devido o payback, temos que para a lâmpada LED Tubular em 24 anos economizará R$ 

45.527,04 reais (R$1896,96*24 anos) e em 18 anos a lâmpada LED compacta economizará 

R$ 34.145,28 reais (R$1896,96*18 anos). Logo através das estimativas realizadas aponta um 

ganho em redução de aproximadamente R$ 80.000,00 reais no período útil das lâmpadas.  

                                                           

16
 https://www.celg.com.br/arquivos/paginas/institucional/tarifa_2017.pdf 
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4.4. AVALIAÇÃO DOS CUSTOS DE IMPLANTAÇÃO 

A partir de pesquisas de mercado em lojas e sítios eletrônicos especializados, durante o 

período de março e abril de 2016, foram verificados num primeiro momento os valores 

individuais para substituição de lâmpadas e serviços de serralheria para construção de grades 

de proteção contra roubos para iluminação externa. Com base nisso, o orçamento necessário 

para tal aproximou-se de R$ 2.000,00 reais.  

Numa segunda etapa, referente às atividades desenvolvidas na Escola Municipal Maria da 

Terra os investimentos para confecção de banners, camisetas, brindes e outros materiais 

somou algo entorno de R$ 600,00 reais. Logo se investiu aproximadamente um total de 

2.600,00 reais para a realização das atividades para um público por volta de 200 pessoas.  

Além das medidas empregadas para a redução do consumo energético no edifício da Escola 

Municipal Maria da Terra foram selecionados outros critérios possíveis para o contexto local, 

extraídos dos trabalhos de Estrela et al. (2015) e de Hora et al. (2016) ambos no contexto do 

PEEEPG, no qual foram divididas em cenários de custo baixo, médio e alto, que estão 

detalhados abaixo: 

BAIXO CUSTO 

 Tratamento da cobertura da edificação com pintura de cor branca ou a aplicação de 

material reflexivo, para minimizar a absorção solar pelo telhado. O emprego de teto 

jardim ou verde foi descartado, pois demanda manutenção constante, o que não é 

recomendável por se tratar de um edifício público; 

MÉDIO CUSTO 

 Instalação de brise-soleil ou outro elemento de proteção solar nas fachadas mais 

expostas à incidência solar direta nos períodos de aula para diminuir o ofuscamento e 

o ganho térmico, sobretudo nas salas de aula; 

 Instalação de bandejas de luz (light-shelves) junto às janelas das salas de aula, 

sobretudo nas fachadas Norte e Oeste, dessa forma reduzindo o ofuscamento e 

minimizando a utilização de luz artificial; 
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 Substituição de ventiladores e equipamentos de escritório antigos (computadores, 

monitores, impressoras) por equipamentos novos e que possuam etiqueta que ateste o 

baixo consumo energético (Selo Procel ou Energy Star). 

CUSTO ELEVADO 

 Aplicação de reboco e pintura com cores de baixa absortância térmica das paredes 

externas da edificação pode contribuir para a redução da absorção de energia. 

Considerando que a escola apresenta todas as paredes em bloco cerâmico aparente, 

com alto índice de absortância solar, os custos envolvem o reboco e pintura de toda a 

edificação;  

 Além de instalação de painéis fotovoltaicos de alta eficiência 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As estratégias adotadas para redução do consumo de energia na Escola Municipal Maria da 

Terra basearam-se na substituição de elementos lumínicos e ações de educação ambiental. 

Sendo a primeira realizada em outubro de 2016 e a segunda em março de 2017. Ambas 

intervenções permitiram observar as bases da eficiência energética – melhor desempenho na 

produção de um serviço com o menor gasto de energia – exemplo à modernização parcial das 

lâmpadas do edifício. Desta forma, a certificação dos resultados obtidos permitiu alcançar o 

objetivo geral do projeto, ou seja, a redução em 10% a 15% o consumo de energia elétrica do 

edifício Escola Municipal Maria da Terra, confirmando a hipótese proposta. 

As ações educação ambiental realizadas com os alunos da escola destacaram a importância 

em relacionar o lado social com as questões ambientais, no que tange a economia de energia 

elétrica em edifícios públicos, melhorando o vínculo diário entre estudantes, funcionários e 

professores. Ainda, foi verificada nessas atividades a relevância em executar tais atividades 

no contexto educacional, visto o entusiasmo apresentado pelos alunos participantes. 

Outro fator a ser considerado, é a necessidade de investimentos em projetos e normativas que 

possam incentivar e dar continuidade em programas de redução do consumo de energia 

elétrica nos diferentes setores da PMG, em destaque aos setores da educação e saúde, os quais 

são responsáveis por mais da metade do consumo de energia dos edifícios públicos do 

município de Goiânia, comprovados no PEEEPG. Na medida em que são baseados em 

normas técnicas e programas que busquem estabelecer critérios que atendem exigências de 

qualidade, segurança e eficiência. 

Assim, esse estudo visou atuar com práticas na redução de consumo de energia no edifício 

EMMT. Além disto, as estratégias em eficiência energética possibilitaram à redução nos 

custos, modernização e readequação com a utilização de novos equipamentos com maior 

desempenho e durabilidade. Os resultados obtidos poderão ser utilizados como fundamentos 

para a elaboração de instruções normativas com o intuito de fortalecer os projetos, estudos na 

temática, e conservação de energia aliada à eficiência energética em edifícios públicos do 

município de Goiânia. Por fim, o estudo realizado no edifício Escola Municipal da Terra 

comprova que as estratégias aplicadas permitem ser replicadas em outros edifícios do ensino 

municipal, visto que, existem 324 edifícios educacionais no município e alguns com mesma 

tipologia construtiva. 
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